
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  JUIZ  DA  7ª  VARA  FEDERAL  CRIMINAL  DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo a ser distribuído por dependência aos Autos nº 0012275-79.2018.4.02.5101 

Ref. Notícia de Fato 1.30.001.003545/2020-25

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  por  seu  agente  signatário,

com fulcro em suas atribuições constitucionais (art. 129, I, da Constituição da República) e

legais (art. 6º, V, da Lei Complementar nº 75/93, art. 100, § 1º, do Código Penal e art. 24

do Código de Processo Penal), e com base na representação fiscal para fins penais (Proc. nº

10740.720006/2018-24)  oriunda  da  Delegacia  da  Receita  Federal  no  Rio  de  Janeiro,

oferece DENÚNCIA em face de:

 ARY FERREIRA DA COSTA FILHO (ARY FILHO), CPF nº ,

CI   brasileiro,  divorciado,  funcionário  público,  com

endereço na , Rio

de Janeiro-RJ.

tendo em vista a ocorrência de fatos tipificados como infrações penais na

legislação pátria, tudo conforme abaixo exposto.

1. CONTEXTUALIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO

A  presente  denúncia  apresenta  o  resultado  de  mais  uma  parcela  da

investigação levada a cabo pelo Ministério Público Federal e pela Polícia Federal, com o

apoio da Receita Federal, nas denominadas  Operações Calicute e Mascate. O objetivo

almejado foi o de reprimir organização criminosa responsável pela prática de corrupção,
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fraude a licitações, cartel e lavagem de dinheiro na execução de obras públicas financiadas

ou custeadas – total ou parcialmente – com recursos federais pelo Governo do Estado do

Rio de Janeiro.

A  Operação  Lava  Jato,  iniciada  em  Curitiba-PR,  descortinou  um

gigantesco esquema criminoso voltado para a prática de delitos em face da PETROBRAS,

por intermédio de um núcleo econômico formado pelas grandes construtoras do país, que

constituíram um cartel a fim de fraudar as concorrências da estatal. Além disso, houve o

pagamento de propina a pessoas que detinham altos cargos na companhia, bem como a

agentes políticos de alto escalão, a fim de preservar o alto lucro das empresas formadoras

do cartel  e a divisão das obras na forma escolhida pelos executivos das empreiteiras e

políticos. Frustrava-se, assim, a competição dos certames e garantia-se a hegemonia das

empresas cartelizadas.

Com o avanço das investigações,  verificou-se que o esquema  não se

restringia  somente  à  PETROBRAS.  Como  exemplo,  tem-se  o  caso  dos  contratos

celebrados para a construção da Usina de Angra 3 pela ELETRONUCLEAR.

Neste contexto de aprofundamento das investigações da Operação Lava

Jato,  foram  celebrados  pelo  Procurador-Geral  da  República  acordos  de  colaboração

premiada  com  dois  executivos  da  empreiteira  CARIOCA  CHRISTIANI-NIELSEN

ENGENHARIA.  Além  do  reconhecimento  das  práticas  ilícitas  que  já  vinham  sendo

investigadas  no  âmbito  da  PETROBRAS,  o  acordo  trouxe,  a  partir  da  celebração  de

aditivo, tema que ainda não era objeto de investigação criminal, dentre eles, a cartelização

das empreiteiras para a construção de grandes obras de construção civil a cargo do Estado

do Rio de Janeiro.

Em  decorrência  do  aditivo  a  tais  acordos  homologado  pelo  STJ  e

remetido recentemente a esse Juízo (Autos nº 0502132-08.2017.4.02.5101), os executivos

RICARDO  PERNAMBUCO e  RICARDO  PERNAMBUCO  JUNIOR  confirmaram  a

existência da organização criminosa que foi objeto da investigação em testilha, conduzida
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pelo  Ministério  Público  Federal  no  Rio  de  Janeiro,  em  regime  de  Força  Tarefa,  em

conjunto com a Polícia Federal.

Conforme  também  revelaram  os  acordos  de  colaboração  premiada

celebrados  com executivos  da  ANDRADE GUTIERREZ,  os  esquemas  de  cartelização

mediante o pagamento de propinas iniciaram-se a partir do momento em que  SÉRGIO

CABRAL assumiu em 2007 o cargo de Governador do Estado do Rio de Janeiro. Em tais

esquemas, foram englobadas praticamente todas as grandes obras públicas de construção

civil realizadas pelo ente público, algumas delas custeadas com recursos federais, inclusive

provenientes  do  Programa  de  Aceleração  do  Crescimento.  Dentre  elas,  destacam-se  a

construção do Arco Metropolitano1,  a urbanização de grandes comunidades carentes na

1 A  título  de  ilustração,  vide  as  seguintes  informações  extraídas  da  revista  eletrônica  “Manutenção  e
Tecnologia”  publicadas  em  dezembro  de  2010  (http://www.revistamt.com.br/index.php?
option=com_conteudo&task=viewMateria&id=528 – acesso em 04.11.2016): “O Arco Metropolitano do
Rio de Janeiro – BR 493/RJ109 – tem um histórico que remonta a 1974, mas começou realmente a sair
do papel a partir de 2008, com a iniciativa do atual governo fluminense e a entrada da obra na lista do
PAC. Dividida em quatro segmentos, a obra totaliza 145 km de extensão e vai desatar vários nós no
transporte fluminense, desafogando artérias urbanas altamente movimentadas como a Avenida Brasil e a
ponte Rio-Niterói. Os investimentos somam R$ 970 milhões para a implantação do segmento C, que
começa na interseção com a BR-040 e termina na BR- 101  (Rio Santos) / Porto de Itaguaí. São 70,9 km
de  implantação  e  construção  da  rodovia,  desapropriação,  supervisão  e  gerenciamento  da  obra,
supervisão ambiental e prospecção,  monitoramento e resgate arqueológico. Do valor total, 75% são
financiados pelo Governo Federal, através de um convênio firmado entre o Governo do Rio e o DNIT.
Como o nome diz, a nova rodovia forma um arco de acesso rodoviário a oeste do estado, cortando oito
municípios, Manilha, Magé, Saracuruna, Caxias, Nova Iguaçú, Japeri, Seropédica e Itaguaí.

A obra não se restringe ao modal rodoviário, pois vai criar uma acessibilidade mais racional ao
Porto de Itaguaí, com calado de 30 m e grande potencial de movimentação, e ao Porto Maravilha, que
está sendo reformulado. A racionalidade se estende ao transporte entre as regiões Sul e Sudeste em
direção ao Norte e Nordeste do Estado do Rio de Janeiro. Ao longo de sua área de influência, o Arco
Viário estimula a criação de novos pólos logísticos   com redução de tempo de viagem e de custos de
transporte  além de ser um fator de desenvolvimento para os municípios no seu entorno.

O trecho C, sob responsabilidade da Secretaria Estadual de Obras, é único segmento virgem de
toda a extensão. A concorrência da obra desse segmento, dividido em quatro lotes, teve a participação
de 36 empresas brasileiras e os consórcios vencedores foram:  Consórcio Arco Metropolitano do Rio,
formado  pela  Norberto  Odebrecht  e  Andrade  Gutierrez  (lote  1)  e  o  Consórcio  Carioca/Queiroz,
formado  pela  Carioca  Christiani-Nielsen  e  Queiroz  Galvão  (lote  2).  Já  o  lote  3  foi  ganho  pelo
Consórcio Arco do Rio, formado pela OAS e Camargo Corrêa e o lote 4 ficou com o Consórcio Arco
Metropolitano Rio, pertencente à Delta Construções e à Oriente Construções.” (grifos nossos)
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cidade do Rio de Janeiro, ação vulgarmente denominada por “PAC Favelas”2 e as obras da

Linha 4 do Metrô do Rio de janeiro

Assim,  verificou-se,  nos  mesmos  moldes  existentes  em  relação  às

demais organizações criminosas investigadas pela Operação Lava Jato, a sua estruturação

e  divisão  de tarefas  em quatro núcleos  básicos:  a) o  núcleo  econômico,  formado  por

executivos das empreiteiras cartelizadas contratadas para execução de obras pelo Governo

do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  dentre  elas  a  CARIOCA  CHRISTIANI  NIELSEN

2 As obras  do  PAC Favelas  foram divididas  em três  lotes,  um para  cada  uma das  comunidades
contempladas. O Consórcio Rio Melhor, liderado pela ODEBRECHT, em parceria com a OAS e a DELTA,
venceu o contrato de valor estipulado inicialmente em R$ 493 milhões para realizar obras no Complexo do
Alemão.  O Consórcio  Manguinhos,  liderado  pela  ANDRADE GUTIERREZ,  em parceria  com a  EIT  e
CAMTER, venceu o contrato de R$ 232 milhões para executar os serviços no Complexo de Manguinhos. E o
Consórcio  Novos  Tempos,  encabeçado  pela  QUEIROZ  GALVÃO,  em  sociedade  com  a  CAENGE  e
CARIOCA ENGENHARIA, o contrato de  R$ 175,6 milhões  para as obras da Comunidade da Rocinha.  A
título de ilustração, vide o teor da seguinte reportagem publicada no site “Carta Maior” em  fevereiro de 2008
(http://cartamaior.com.br/?/Editoria/Politica/Comecam-obras-do-PAC-em-tres-favelas-do-Rio-de-
Janeiro/4/13767 – acesso em 04.11.2016): “Começaram nesta segunda-feira (10) as obras do Programa de
Aceleração  do  Crescimento  (PAC)  em três  das  maiores  favelas  do  Rio  de  Janeiro.  Com investimentos
inicialmente previstos em R$ 1,2 bilhão, as comunidades do Complexo do Alemão, de Manguinhos e da
Rocinha serão, de acordo com o governo, parcialmente transformadas em canteiros de obras pelos próximos
dois anos. Entre as melhorias previstas no PAC estão a construção de cerca de cinco mil novas habitações,
oito escolas públicas e diversas unidades de atendimento médico, além de um teleférico, um elevador em
plano inclinado e uma passarela desenhada por Oscar Niemeyer.

O governo espera que o início das obras traga um impacto positivo imediato à economia local.
Quatro  mil  e  seiscentos  postos  de  trabalho  oferecidos  pelo  PAC  foram  preenchidos  pelos  próprios
moradores, e parte desse contingente já começou a trabalhar. A grande procura por um posto no PAC, no
entanto, mostrou que a necessidade de inclusão da população das três comunidades é bem maior, já que
16.462 pessoas se inscreveram em busca de trabalho, gerando uma relação candidato/vaga de quase quatro
para um.
As obras do PAC nas favelas do Rio foram inauguradas oficialmente na sexta-feira (7), em cerimônia que
contou com as presenças do presidente Luiz Inácio Lula da Silva e do governador Sérgio Cabral Filho, além
dos ministros Dilma Rousseff (Casa Civil) e Márcio Fortes (Cidades), entre outras autoridades. Lula fez
questão de visitar as três  comunidades,  e  discursou em cada uma delas para uma platéia formada por
moradores.
Na Rocinha, o presidente prometeu que as obras estarão concluídas no prazo previsto: 'Essa é uma obra que
eu faço questão, antes de deixar a Presidência, de vir aqui inaugurar', disse. Em Manguinhos, Lula falou
sobre a construção de novas moradias: 'Se a gente permite que as pessoas morem apinhadas em barracos de
dois ou três metros quadrados e que durmam, cozinhem e façam suas necessidades fisiológicas no mesmo
quarto, as pessoas vão deixando de ser racionais', disse.

No  Complexo  do  Alemão,  Lula  aproveitou  para  “apresentar”  a  ministra  Dilma  Rousseff  aos
moradores: 'A Dilma é uma espécie de mãe do PAC, é ela que cuida, é ela que acompanha, é ela que vai
cobrar, junto com o Márcio Fortes, se as obras estão andando ou não estão andando', disse. Na Rocinha, o
presidente voltou a citar Dilma, que é apontada por muitos como possível candidata à sua sucessão pelo PT:
'A  Dilma é  a  responsável  por  toda  a  organização,  pela  determinação  das  prioridades  e  pelo  controle
nacional das obras do PAC', disse.

(...)
Confira as principais obras do PAC nas três comunidades

Complexo do Alemão (Zona Norte, 95 mil moradores, investimento de R$ 601 milhões):
- Teleférico ligando a base e o alto da favela, com capacidade para transportar 30 mil pessoas por

dia;
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ENGENHARIA e a ANDRADE GUTIERREZ, as quais ofereceram vantagens indevidas a

mandatários  políticos  e  gestores  públicos;  b) o  núcleo  administrativo,  composto  por

gestores  públicos  do  Governo  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  os  quais  solicitaram  e

administraram  o  recebimento  das  vantagens  indevidas  pagas  pelas  empreiteiras;  c)  o

núcleo financeiro operacional, formado por responsáveis pelo recebimento e repasse das

vantagens indevidas e pela ocultação da origem espúria, inclusive através da utilização de

escritórios de advocacia e empresas, algumas delas constituídas exclusivamente com tal

finalidade;  d) o  núcleo  político, ocupado  pelo  líder  da  organização  criminosa,  o  ex-

governador SÉRGIO CABRAL.

A  partir  das  colaborações  premiadas  dos  principais  gestores  da

CARIOCA  CHRISTIANI  NIELSEN  ENGENHARIA  e  da  ANDRADE  GUTIERREZ,

além de outros de seus executivos que aderiram aos acordos de leniência celebrados pelo

MPF3 foi possível, cotejando-se as provas produzidas na denominada Operação Calicute,

identificar o funcionamento de organização criminosa assim estruturada:

- Construção de três mil unidades habitacionais e reforma de outras 5.600 casas;
- Construção de um centro de atendimento médico, três postos de saúde, duas escolas de ensino médio e uma
de ensino técnico, duas creches, uma biblioteca e um posto policial.

Manguinhos (Zona Norte, 45 mil moradores, investimento de R$ 358,7 milhões):
- Elevação, numa área de dois quilômetros, da linha férrea que corta a favela;

- Construção de doze quilômetros de rede de esgoto, cinco de pavimentação e doze de drenagem;
- Criação do “Parque Metropolitano”, que terá área equivalente ao Parque do Flamengo;
- Construção de um centro de atendimento médico, dois postos de saúde,  um complexo esportivo, duas
escolas de ensino médio e uma de ensino técnico e uma biblioteca.

Rocinha (Zona Sul, 120 mil moradores, investimento de R$ 180,2 milhões):
- Construção de um complexo esportivo com piscina olímpica, quadras de esporte e uma passarela desenhada
por Oscar Niemeyer;

- Construção de um elevador em plano inclinado ligando as partes baixa e alta da favela;
- Construção de um centro pré-hospitalar, dois postos de saúde e duas creches;
- Construção de cinco quilômetros de pavimentação, cinco de drenagem e três de rede de esgoto.”
3 A  investigação  ainda  foi  instruída  com  diversos  documentos  fornecidos  ao  MPF  pela  ANDRADE

GUTIERREZ e pela CARIOCA CHRISTIANI NIELSEN ENGENHARIA em decorrência dos acordos
de leniência celebrados. Sabe-se que tais acordos previram a obrigação das empresas colaboradoras, seus
prepostos e acionistas de apresentarem documentos, informações e outros materiais com relação aos quais
detenham a posse,  custódia ou controle,  que constatem os fatos narrados nos anexos aos respectivos
termos.
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Na Operação Mascate, foi identificada a atuação de ARY FERREIRA

DA COSTA FILHO como mais um operador financeiro da organização criminosa, que

atuava junto a empresas para lavar os proventos do crime. 

A  presente  denúncia  versa  sobre  o  crime  contra  a  ordem  tributária

praticado por ARY FERREIRA DA COSTA FILHO.

2. IMPUTAÇÃO TÍPICA

ARY  FERREIRA  DA  COSTA  FILHO,  de  modo  consciente  e

voluntário,  omitiu  informações  e  prestou informações  falsas  às  autoridades  fazendárias

referente a pagamento do Imposto de Renda relativo ao ano calendário de 2011, tendo sido
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apurado o valor total consolidado de R$ 5.209.997,13 (cinco milhões, duzentos e nove mil,

novecentos  e  noventa  e  sete  reais  e  treze  centavos),  definitivamente  constituídos  em

05/12/2017, praticando, com isso, a conduta típica descrita no art.  1°, incisos I, da Lei

8.137/90, agravada pelo disposto no art. 12, I e II, da Lei 8.137/90, devendo ser sancionado

de acordo com as penas previstas em tais dispositivos legais.

3. DO CRIME DE SONEGAÇÃO FISCAL

ARY  FERREIRA  DA  COSTA  FILHO,  de  modo  consciente  e

voluntário,  omitiu  informações  e  prestou informações  falsas  às  autoridades  fazendárias

referentes ao pagamento do Imposto de Renda relativo ao ano calendário de 2011, tendo

sido apurado o valor total consolidado de R$ 5.209.997,13 (cinco milhões, duzentos e nove

mil, novecentos e noventa e sete reais e treze centavos), definitivamente constituídos em

05/12/2017, praticando,  com isso,  a conduta típica  descrita  no art.  1°,  inciso I,  da Lei

8.137/9, agravada pelo disposto no art. 12, I e II, da Lei 8.137/90, devendo ser sancionado

de acordo com as penas previstas em tais dispositivos legais.

A  Delegacia  da  Receita  Federal  efetivou  regular  procedimento

investigatório perante  ARY FERREIRA DA COSTA FILHO, tendo em vista possível

omissão  de  informações  e  prestação  de  informações  falsas  às  autoridades  fazendárias,

quanto ao Imposto de Renda, o que caracteriza crime contra a ordem tributária, definido no

inciso I do art.  1º da Lei nº 8.137/90, referentes aos ano calendário de 2011, conforme

indicava o Processo Administrativo Fiscal protocolizado sob o nº 10872.720380/2017-43.

Os trabalhos de auditoria iniciaram-se após as diversas ações ajuizadas

por este  órgão de acusação no bojo da operação Lava Jato,  que foram instruídas  com

robusto conjunto probatório que indicou a ocultação de patrimônio  realizada por  ARY

FERREIRA  DA  COSTA  FILHO,  tendo  em  vista  a  sua  evolução  patrimonial

desproporcional ao informado em suas declarações de Imposto de Renda. 

Restou  comprovado  que  ARY  FERREIRA  DA  COSTA  FILHO

dissimulava a aquisição dos seus bens mediante diversos atos de lavagem de dinheiro.
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Assim,  foi  elaborado  auto  de  infração  correlato  ao  processo

administrativo fiscal  10872.720380/2017-43, constituindo-se, de ofício, crédito tributário

no  montante  de  R$  5.209.997,13  (cinco  milhões,  duzentos  e  nove  mil,  novecentos  e

noventa e sete reais e treze centavos), referente à omissão do imposto de renda de ARY

FERREIRA DA COSTA FILHO relativamente ao ano de 2011, consoante demonstrativo

consolidado a seguir:

ANO-CALENDÁRIO 2011

Imposto R$ 1.692.436,79

Juros R$ 978.905,38

Multa R$ 2.538.655,05

TOTAL R$ 5.209.997,13
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Dessa forma,  uma vez constituído definitivamente o crédito tributário,

em 05/12/2017, enviou-se termo de ciência de lançamento e encerramento da ação fiscal à

ARY FERREIRA DA COSTA FILHO. 

Entretanto,  ARY  FERREIRA  DA  COSTA  FILHO apesar  de

inequivocamente ter ciência da constituição do crédito tributário, considerando as inúmeras

intimações e respostas dadas à Receita Federal, deliberadamente se manteve inadimplente

em relação as suas obrigações tributárias até a presente data. 

Impende  destacar,  que  o  crédito  tributário  relativo  ao  Processo

Administrativo nº 10872.720380/2017-43 foi definitivamente constituído em 05/12/2017,

O valor consolidado do débito é de R$ 5.209.997,13 (cinco milhões, duzentos e nove mil,

novecentos e noventa e sete reais e treze centavos). 

Neste  diapasão,  ARY  FERREIRA  DA  COSTA  FILHO omitiu

informações e prestou informações falsas às autoridades fazendárias, suprimindo tributos

referentes ao Imposto de Renda relativo ao ano calendário de 2011.

Impende anotar que os fatos narrados na presente denúncia acarretaram

grave  dano  à  coletividade,  em  razão  do  vultoso  valor  sonegado  aos  cofres  públicos,

incidindo na espécie a circunstância prevista no art.  12, I,  da Lei 8.137/90, bem como

foram praticados por servidor público, que, inclusive, exercia atividade de fiscal de rendas,

razão pela qual também incide a agravante prevista no art. 12, II, da Lei 8.137/90.

A  autoria  e  a  materialidade  das  condutas  delituosas,  conforme

enquadramento  legal  supradescrito,  restam  patentemente  configuradas  para  os  fins  de

recebimento  da  presente  peça  acusatória,  não  havendo  que  se  falar,  outrossim,  na

existência  de  qualquer  causa  extintiva  da  punibilidade  ou  excludente  da

ilicitude/culpabilidade do denunciado.

4. DO ENQUADRAMENTO LEGAL
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ARY  FERREIRA  DA  COSTA  FILHO,  de  modo  consciente  e

voluntário,  omitiu  informações  e  prestou informações  falsas  às  autoridades  fazendárias

referente a pagamento do Imposto de Renda relativo ao ano calendário de 2011, tendo sido

apurado o valor total consolidado de R$ 5.209.997,13 (cinco milhões, duzentos e nove mil,

novecentos  e  noventa  e  sete  reais  e  treze  centavos),  definitivamente  constituídos  em

05/12/2017, praticando,  com isso,  a conduta típica  descrita  no art.  1°,  inciso I,  da Lei

8.137/90, agravada pelo disposto no art. 12, I e II, da Lei 8.137/90, devendo ser sancionado

de acordo com as penas previstas em tais dispositivos legais.

5. DOS PEDIDOS

Em face do exposto, requer o Ministério Público Federal:

A) a instauração de ação penal em face do ora denunciado, com o

recebimento da presente denúncia e sua devida autuação;

B) a citação do denunciado, para responder à acusação, no prazo de

10 (dez) dias; 

C) a expedição das necessárias e eventuais cartas precatórias, para a

oitiva das testemunhas arroladas tão logo seja apresentada a defesa

preliminar e constatada por esse Juízo a inocorrência das hipóteses

previstas no art. 397 do Código de Processo Penal;

D)  a  designação  da  audiência  prevista  nos  arts.  399  e  400  do

Código de Processo Penal, após o recebimento das respostas do réu,

em razão  da  inexistência  das  hipóteses  previstas  no  art.  397 do

mesmo diploma legal;

E)  a  produção  das  provas  que  se  façam  necessárias  durante  a

instrução processual;
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F)  que,  ao  final,  seja  julgada  procedente  a  pretensão  punitiva

estatal, nos termos deduzidos na presente peça;

G)  a condenação do réu à reparação integral do dano no valor de

R$ 5.209.997,13 (cinco milhões, duzentos e nove mil, novecentos e

noventa e sete reais e treze centavos).

Requer, ainda, que a audiência requerida no item D seja designada com a

antecedência necessária a viabilizar que as cartas precatórias expedidas retornem antes de

sua realização. 

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2021.

Eduardo Ribeiro Gomes El
Hage

Procurador da República

Fabiana Keylla Schneider
Procuradora da República

Marisa Varotto Ferrari
Procuradora da República

 José Augusto Simões Vagos
Procurador Regional da

República 

Gabriela de G. A. M. T. Câmara
Procuradora da República

Rafael A. Barretto dos Santos
Procurador da República

Rodrigo Timóteo da Costa e
Silva

Procurador da República

Stanley Valeriano da Silva
Procurador da República

Sérgio Luiz Pinel Dias
Procurador da República

Felipe A. Bogado Leite
Procurador da República
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Procurador da República
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